
   Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR 

PARECER DO RELATOR 

Protocolo: 31.00480532/2022-20  
Interessado: Christina Fanaia Machado Miranda / Arena Vencer Complexo Esportivo 
Multiuso SPE LTDA 
Assunto: Flexibilização do Número Mínimo de Vagas de Estacionamento 

Histórico: Trata-se de solicitação por parte da interessada, à Gerência Executiva do 
COMPUR, de dispensa de atendimento do número mínimo de vagas de estacionamento em 
projeto protocolado na Subsecretaria de Regulação Urbana - SUREG para construção de 
Equipamento de Uso Comunitário, localizado à esquina das Ruas Demiza e Amanda, Bairro 
Betânia, Regional Oeste. O lote aprovado a ser utilizado possui área de 1791,23m².  

A edificação a ser implantada, conforme projeto, apresenta 02 vagas de estacionamento, 
sendo 01 para pessoas com mobilidade reduzida. para atendimento ao uso de escola infantil. 
Além da atividade de ensino infantil, o equipamento comunitário proposto terá atividades de 
assistência social e saúde, atendendo também a pessoas idosas. 
 
Conforme o art. 355 da Lei 11.181/2019, poderão ser licenciados com base no disposto na 
legislação urbanística então vigente, os projetos e empreendimentos, protocolizados até a data 
de entrada em vigor desta lei o empreendimento para o qual foi emitido parecer de 
enquadramento como de interesse social. Assim, o empreendimento deve ser analisado nos 
termos da lei 7.66/1996, com a exigência de 12 (doze) vagas para veículos. 
 
Parecer: Conforme parecer da SPU, o lote onde será implantado do empreendimento possui 
restrição legal para ocupação pela presença em grande parte de seus limites de área de 
preservação permanente - APP de caráter hídrico. A ocupação precisa ser adequada ao 
zoneamento local, com limitação da área edificável e condicionantes de ocupação em relação à 
preservação das espécies arbóreas. 
 
Conforme o parágrafo 9º do art.61 da Lei 7.166, cabe ao COMPUR aprovar a flexibilização do 
número de vagas exigido nos casos de entidades de assistência e promoção social e/ou de 
serviços educacionais públicos. 
 
Entende-se como uso institucional citado anteriormente as categorias de usos como 
instituições culturais, entidades de assistência e promoção social e serviços educacionais 
públicos e serviços de saúde humana públicos. 
 
Pela área líquida projetada de 541,44m² e de acordo com o anexo VIII da Lei 7.166/96), o 
projeto elaborado deveria ter 12 vagas.  A presença de APP, com a exigência de taxa de 
permeabilidade maior e a preservação de indivíduos arbóreos, conforme aprovação junto à 
SMMA/COMAM, impediria o atendimento ao número de vagas exigidas. 
 
Voto: Pelo exposto, considerando o Relatório da SPU e as atividades de educação infantil, de 
assistência social e saúde e atendimento a pessoas idosas a serem exercidas no local, além 
da localização em área de APP, meu voto é pela aceitação, por este Conselho, da solicitação 
do interessado, dispensando o empreendimento da exigência de implantação de doze vagas 
de estacionamento na edificação. 

 
Belo Horizonte, 16 de novembro de 2022.  

 

Rogério Carvalho Silva 
Conselheiro  


